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                                                                Cabo Frio, 30 de novembro de 2022.

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 419/2022
Ao

Excelentíssimo Senhor

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio 

Cabo Frio – RJ.

Senhor Presidente,

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de autoria do ilustre Vereador Vanderson Bento que “Dispõe sobre o cadastro de reserva dos concursos realizados no Município de Cabo Frio”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo.
Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas demonstrações de elevado apreço.          

                                                       Atenciosamente,

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO
Prefeito

ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 419/2022
Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei de autoria do Vereador Vanderson Bento que “Dispõe sobre o cadastro de reserva dos concursos realizados no Município de Cabo Frio”.
Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, com fulcro no § 1º do art. 46 da Lei Orgânica Municipal, pelas razões ora expendidas.

De iniciativa parlamentar, o autógrafo de lei ora submetido à deliberação executiva dispõe sobre o cadastro de reserva dos concursos realizados no Município, permitindo que a Administração Pública nomeie candidatos além do número de vagas inicialmente previsto no Edital.
Como se vê, o Projeto de Lei versa sobre provimento de cargos públicos e sobre matéria afeta à organização e ao funcionamento da Administração Pública Municipal, temas que são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos dos dispositivos da Lei Orgânica Municipal a seguir transcritos:

“Art. 41. São de iniciativa exclusiva do Prefeito os Projetos de Lei que:

...............................................................

III – disponham sobre o regime jurídico dos servidores, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

...........................................................................”

“Art. 62. Compete ao Prefeito privativamente:

.............................................................................

III – exercer, com o auxílio dos Secretários Municipais, a direção superior da administração local;

............................................................

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, bem como os bens do Município e sua alienação, na forma da lei;
.........................................................................

XIII – prover e desprover cargos públicos, e expedir atos referentes à situação funcional dos servidores públicos do Poder Executivo, nos termos da lei;

..........................................................................”

A proposta padece de inequívoca inconstitucionalidade formal, na medida em que viola o princípio constitucional da reserva da administração, que busca limitar a atuação legislativa em matérias sujeitas à competência administrativa do Poder Executivo. Cuida-se de princípio que prestigia a separação dos poderes, com o que se impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias de competência executiva.
A esse respeito, veja-se a seguinte ementa do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios:
AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. LEIS DISTRITAIS Nº 5.450/2015 E Nº 5.769/2016. INICIATIVA PARLAMENTAR. PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO GOVERNADOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. DESOBEDIÊNCIA. SANÇÃO DO GOVERNADOR. AUSÊNCIA DE CONVALIDAÇÃO DO VÍCIO. 
1. As Leis distritais nº 5.450/2015 e nº 5.769/2016, ambas de origem parlamentar, incluíram dispositivos na Lei distrital n.º 4.949/12, que estabelece as normais gerais para a realização de concursos públicos pela adminsitração direta, autárquica e fundacional do DF, permitindo que a Administração Pública Distrital nomeie candidatos aprovados em concursos públicos além do número de vagas inicialmente previsto no cadastro de reserva e para determinar que candidatos moradores da mesma residência possam se submeter às provas do concurso público na mesma instituição/local. 
2. O princípio constitucional da reserva de administração intenta limitar a atuação legislativa em matérias sujeitas à competência administrativa do Poder Executivo. Trata-se de princípio que prestigia a separação dos poderes, com o que se impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias de competência executiva. Daí porque são formalmente inconstitucionais as leis, de origem parlamentar, que dispõem sobre provimento de cargos públicos e sobre matéria afeta à organização e ao funcionamento da Administração Pública do DF, temas de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 71, § 1º, inciso II, e do art. 100, incisos VI e X, ambos da Lei Orgânica do Distrito Federal. 
3. A sanção pelo Chefe do Poder Executivo não importa em convalidação do vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativado processo legislativo, conforme entendimento consolidado do STF e do TJDFT. 4. Pedido de inconstitucionalidade julgado procedente. 
Processo nº 20170020089707- ADI. Relator: Desembargador ARNOLDO CAMANHO.

Ao tratar do provimento de cargos públicos, o Projeto de Lei apresenta ingerência indevida em assunto da iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo, a quem compete privativamente a iniciativa das leis que disponham sobre servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (LOM, arts. 41 e 62).
Assim sendo, há expressa violação a preceitos e princípios corolários da separação entre os Poderes, estabelecidos no art. 2º da Constituição da República e repetidos, com arrimo no princípio da simetria, no art. 7º da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Pelas razões expostas, sou compelido a vetar integralmente o Projeto de Lei em tela, em razão dos vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade apontados.

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO
Prefeito
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO


Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro





GABINETE DO PREFEITO
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